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RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
SGP.4: NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO DE 04 DE MAIO DE 2018, ÀS 
PÁGINAS 73, 4ª COLUNA, E PÁGINAS 74, 1ª COLUNA, LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO 
COMO CONSTOU: 

PROJETO DE LEI 01-00095/2018 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 85/2018). 

"Autoriza o Poder Executivo a doar áreas de propriedade municipal ao Fundo de 
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Federal, para fins de 
construção de moradias destinadas à alienação no âmbito do Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Federal - CEF, responsável por sua 
gestão e pela operacionalização do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, nos termos 
da Lei Federal nº 10.188, de 10 de fevereiro de 2001, com vistas à construção de moradias 
destinadas à alienação no âmbito do referido Programa, as áreas consistentes em dois 
terrenos sem número, com frente para Rua Rizieri Negrini, situado no Distrito de Sacomã, 
Prefeitura Regional do Ipiranga, que assim se descreve: tem início no ponto 1, seguindo pelo 
alinhamento definido na planta expropriatória P-32.594-A1, confrontando com o passeio da 
Rua Rizieri Negrini numa distância de 27,70m até encontrar o ponto 2; daí continua pelo 
mesmo alinhamento definido na planta expropriatória P-32.594-A1, confrontando com o 
passeio da Rua Rizieri Negrini numa distância de 16,40m até encontrar o ponto 3; daí deflete à 
direita e segue em reta confrontando lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0009-
5, numa distância de 38,20m até encontrar o ponto 4; daí deflete à direita e segue em reta 
confrontando lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0011-7, numa distância de 
10,00m até encontrar o ponto 5; daí reflete à esquerda e segue confrontando com os fundos do 
imóvel do contribuinte 119.298.0011-7, numa distância de 10,00m até encontrar o ponto 6; daí 
continua pelo mesmo alinhamento confrontando com os fundos do imóvel do contribuinte 
119.298.0012-5, numa distância de 7,08m até encontrar o ponto 7; daí deflete à direita e segue 
confrontando com o alinhamento do passeio da Marginal da Via Anchieta, numa distância de 
103,60m até encontrar o ponto 8; daí deflete à direita e segue em reta confrontando 
lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0013-3, numa distância de 46,22m até 
encontrar o ponto 9; daí deflete à direita e segue confrontando com a lateral do imóvel do 
contribuinte 119.298.0005-2, numa distância de 54,32m até encontrar o ponto 10; daí deflete à 
direita e segue confrontando com o imóvel do contribuinte 119.298.0005-2, numa distância de 
36,32m até encontrar o ponto 1, início da presente descrição, perfazendo assim o perímetro: 
01-02-03-04-05-06-07-08-09-10-01, com área total de 7.534,10m² , devidamente matriculada 
sob nºs 39.333 e 81.378 do 6º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, cuja avaliação 
totaliza o montante de R$ 14.619.436,57 (quatorze milhões, seiscentos e dezenove mil, 
quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos). 

Art. 2º Os bens imóveis descritos no artigo 1º desta lei serão utilizados exclusivamente 
no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV e integrarão o patrimônio do Fundo 
de Arrendamento Residencial - FAR, com fins específicos de manter a segregação patrimonial 
e contábil dos haveres financeiros e imobiliários, observadas as seguintes restrições: 

I - não integrarão o ativo da CEF; 

II - não responderão direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF; 



III - não comporão a lista de bens e direitos da CEF para efeito de liquidação judicial ou 
extrajudicial; 

IV - não poderão ser dados em garantia de débito de operação da CEF; 

V - não serão passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais 
privilegiados que possam ser; 

VI - não poderão ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis. 

Art. 3º A donatária deverá utilizar os imóveis doados, exclusivamente, para a 
construção de unidades residenciais destinadas à população de baixa renda, sob pena de 
revogação das doações. 

Art. 4º As doações de que trata esta lei serão revogadas caso a donatária deixe de dar 
início à execução das obras de engenharia civil nos imóveis doados, no prazo de 2 (dois) anos 
a contar da doação. 

Art. 5º Os imóveis objeto das doações ficarão isentos do recolhimento dos seguintes 
tributos: 

I - ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, quando da transferência do imóvel 
objeto da doação para os beneficiários finais do programa; 

II - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto permanecerem sob a 
propriedade do FAR. 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/05/2018, p. 84 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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